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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual a 
defesa pretendia a desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse para consumo 
próprio.
2. A defesa apresentou aditamento ao habeas corpus, objetivando o reconhecimento da minorante 
do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do crime de tráfico 
de drogas para posse para consumo próprio em sede de habeas corpus, e se é cabível o 
aditamento do pedido para reconhecimento do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é a via adequada para apreciação de alegações que buscam a 
desclassificação de crime, devido à necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório.
5. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que não é cabível emendar o habeas 
corpus para alterar o pedido ou a causa de pedir.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não se presta à desclassificação de crime que demande 
revolvimento fático-probatório. 2. Não é cabível emendar o habeas corpus para alterar o pedido 
ou a causa de pedir".
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 247137 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda 
Turma, julgado em 02.12.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 

                                  Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual a 
defesa pretendia a desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse para consumo 
próprio.

2. A defesa apresentou aditamento ao habeas corpus, objetivando o reconhecimento da minorante 
do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do crime de tráfico 
de drogas para posse para consumo próprio em sede de habeas corpus, e se é cabível o 
aditamento do pedido para reconhecimento do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não é a via adequada para apreciação de alegações que buscam a 
desclassificação de crime, devido à necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório.

5. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que não é cabível emendar o habeas 
corpus para alterar o pedido ou a causa de pedir.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso improvido.
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Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não se presta à desclassificação de crime que demande 
revolvimento fático-probatório. 2. Não é cabível emendar o habeas corpus para alterar o pedido 
ou a causa de pedir".

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 247137 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda 
Turma, julgado em 02.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DE SOUZA DA SILVA

 contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Nas razões do recurso, afirma que a decisão foi omissa em relação ao aditamento da 

petição inicial de fls. 42-46 (e-STJ), sendo cabível o reconhecimento do tráfico privilegiado. 

Dessa forma, objetiva o juízo de retratação ou o encaminhamento do recurso para o 
Colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar. 

No writ impetrado, a defesa pretendia a desclassificação da conduta de tráfico de 

drogas para o tipo penal de posse para consumo próprio, o que foi refutado porque o habeas 

corpus não se presta a apreciação de alegações que buscam a desclassificação de crime, em 

virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 

eleita.

Em petição de fls. 42-46, a defesa faz um aditamento ao habeas corpus, objetivando o 

reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado. Todavia, o Supremo Tribunal Federal 

firmou posicionamento de que não é cabível emendar writ para alterar o pedido ou a causa 

de pedir, como na presente hipótese. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
RAZÕES RECURSAIS. DIALETICIDADE. AUSÊNCIA. 
INCOGNOSCIBILIDADE DO WRIT. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EMENDA À INICIAL. INVIABILIDADE. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático 
conduz à manutenção da decisão agravada, até mesmo por ofensa ao princípio 
da dialeticidade.

2. Na esteira da jurisprudência desta Suprema Corte, incognoscível o habeas 
corpus que, além de demandar a atuação do Supremo Tribunal Federal com 
supressão de instância, padece da apresentação de documentos a lastrear o 
argumento de constrangimento ilegal.

3. Ainda consoante pacífico entendimento deste Supremo Tribunal Federal, 
inviável a emenda à inicial do writ, seja para suprimir deficiência instrumental 
seja para alterar o pedido e/ou a causa de pedir.

 4. Agravo regimental não conhecido.(HC 247137 AgR, Relator(a): EDSON 
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 02-12-2024, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 11-12-2024 PUBLIC 12-12-2024)

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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